
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ. 10580/001.030/92-50
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Sessão de 06 de julho de 1995	 ACORDA() NQ. 102-30.034

RECURSO Nn,	 84,005 - FTNSOCTA FATURAMENTO - EXS,= 1991 e 1992

RECORRENTE = COMER? COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA

RECORRIDA	 : DRF - SALVADOR - BA

FINSOCZAL FATURAMENTO  - Procedente o lançamento
quando comprovada a falta de recolhimento da con-
tribuição, por omissão de receita o peracional, e
mantido o lançamento de Imposto de Renda Pessoa
Jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMER? COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ne gar provimento	 ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte grar o pre-

sente julgado:

Sala	 3ç de julho de 1995

rtaNW___
PARLOS	 TVF5	 - PRESIDENTE

ID	
j
nÃASEN	 - RELATORA

VISTO *EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:	 ZENDA NACIONAL.

Partic i param, ainda, do presente ju l gament o, os: seguintg-:	 Oonelhei-

1-os: Waldevan Alve de Ol i ve i ra, Jos Ã ClOv i s Alvf--:s, Maria Clél ia. de

Andrade Figueiredo, Júlio César Gomes da Silva e José Carlos t-..--..-, -.

lo.
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. RECURSO Nn,: 84,005

ACORDA° Na.: 102-30.034

RECORRENTE : COMER? COMERC IO E REPRFSENTAÇOES LTDA

RE.T.LA.T.QH1.2

Versa o presente processo do Auto de infração, fls. 01

O anexos, lavrado contra COM FRP COMERC TO E REPRESENTAÇOFS LTDA, CGC No

16.150:492/0001-31, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em

Salvador - BA, formalizando a exigência de FINSOCIAL FATURAMENTO, re-

lativa aos exercícios de 1991 e 1992, no valor originário de 2.977,74

UFIR e	 1. 00 	 acréscimos legais.

O lançamento, com base no parágrafo lo do artigo i..

Decreto Le i Nn 1940/82 e artigos 16, 80 e 83 do Regulamento do. FINSO-

CIAL, aProvado pelo Decreto No 92,693/86 e artigo 28 da Lei Nn

7:738/89, decorreu de procedimento de fiscalização em que foram apura-

das irregularidades - omissão de receita operacional, ocasionando in-

sufuciência na determinação da base de cálculo da Contribuição, e lan-

çado Imposto de Renda - Pessoa Jurídica, conforme demonstrado no Pro-

cesso No. 10580/001.033/92-50.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte,

apresentou em 04/03/92 , sua i mpugnação de fl s. 1 85/ 1 8 1 , com os anexos

de fls. 187/192, fundamentando suas alegações nas razões apresentadas

no processo relativo ao imposto de Renda,

A decisão de la Instância, de ni:zmero 153/92, foi profe-

rida às 4' 1,R. 199/ 903 Rendo n lançamento	 i r11 -, d .-) ,)--oc---..dR-ntf
\-4,--_,---
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Ciente da decisão singular em 18/05/92 (tis, 207), a

contribuinte interpôs recurso voluntário em 15/06/92, reiterando, em

suas Razões, anexadas às fls, 212/211, os argumentos formulados na fa-

se impugnatória, bem como aos constantes do recurso interposto no pro-

cesso de Imposto de Renda, Pessoa Jurídica.

O recurso foi lido na íntegra em Plenário.

E o relatório.	 ),	 /.,/
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ZQ1.2
Conselheira Ursula Hansen, Relatara:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é correlata

a que foi apurada no processo de No 10580/001.033/92-48.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Ren-

da Pessoa Jurídica, ao ser a preciado por esta Câmara em sessão reali-

zada em 15 de fevereiro de 1993, foi julgado improcedente, conforme

faz certo o Acõrdão No 102-27.835;

Considerando Que, nas Razões de recurso voluntário

acostadas aos -presentes autos, a Recorrente alega que a exigência fis-

cal está vinculada e decorre daquele formalizado no processo em que

foram apurada, as irregularidades tributadas Pelo Imposto de Renda

Pessoa Jurídica e ao q ua l foram anexados Notas Fiscais, Talonários e

demais documentos.

Considerando que a ora Recorrente não apresentou qual-

quer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão proferida,

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso.

Brasília - DF, 06 de julho de 1995.

/ ‘--------
Ursula ,g, iã'á'rí - Relatora.	 .
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